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1) COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO, ES-
TRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DE TEXTOS; 
SIGNIFICADO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E 

EXPRESSÕES; VOCABULÁRIO.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
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- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, de-

veria aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-

ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informa-
ção você absorver com a leitura, mais chances terá de 
resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia 
o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem 
necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posiciona-
dos no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adapta-
ções.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos 
de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, 
com cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  
do  Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista 
à imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como 
um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que subs-
tância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou 
como um trovão mundo afora. Essa comparação traz em 
si mesma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a 
um trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de 
mostrar o “barulho” que ela causou e sua propagação 
mundo afora. Você pode responder à questão por elimi-
nação: a segunda opção das alternativas relaciona-se a 
“mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNI-
CO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

2) ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO.

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

As palavras substantivadas derivadas de verbos com 
radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submersão / 
divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compul-
sório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - dis-
curso / sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

Os nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-
nem em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir 
ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / ad-
mitir - admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / per-
cutir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão 
/ comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, cani-
ço, esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.
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após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-
vo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 
gesso.

estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-
gir.

depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-
do com j: ágil, agente.

J e não G

palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
palavras terminadas com aje: ultraje.

O fonema ch

X e não CH

palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 
xucro.

palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, la-
gartixa.

depois de ditongo: frouxo, feixe.
depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de 
outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

CH e não X

palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chas-
si, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras “e” e “i”

Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são es-
critos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos com 
“i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, 
possui, contribui.

* Atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (ex-
pandir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

* Dica:
- Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à ortogra-

fia de uma palavra, há a possibilidade de consultar o Vo-
cabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), ela-
borado pela Academia Brasileira de Letras. É uma obra de 
referência até mesmo para a criação de dicionários, pois 
traz a grafia atualizada das palavras (sem o significado). 
Na Internet, o endereço é www.academia.org.br.

Informações importantes
- Formas variantes são formas duplas ou múltiplas, 

equivalentes: aluguel/aluguer, relampejar/relampear/re-
lampar/relampadar.

- Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar plu-
ral, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 
120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
- Na indicação de horas, minutos e segundos, não 

deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três minu-
tos e trinta e quatro segundos).

- O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra 
vertical ($).

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
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Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para 
ligar os elementos de palavras compostas (como ex-presi-
dente, por exemplo) e para unir pronomes átonos a verbos 
(ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para fazer a 
translineação de palavras, isto é, no fim de uma linha, se-
parar uma palavra em duas partes (ca-/sa; compa-/nheiro).

 
Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-

tográfica:
1. Em palavras compostas por justaposição que for-

mam uma unidade semântica, ou seja, nos termos que se 
unem para formarem um novo significado: tio-avô, porto-
-alegrense, luso-brasileiro, tenente-coronel, segunda- -fei-
ra, conta-gotas, guarda-chuva, arco-íris, primeiro-ministro, 
azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora- 
-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, re-
cém e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, re-
cém-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algu-
mas exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-de-
-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte 
Rio-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas combi-
nações históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, Angola-
-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é iniciado 
por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-racional, etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-dire-
tor, ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: 
pré-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, 
abraça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segun-
do termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo-
--história, neo-helênico, extra-humano, semi-hospitalar, 
super-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: micro-
-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-observação, etc.

** O hífen é suprimido quando para formar outros ter-
mos: reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança de 

linha), caso a última palavra a ser escrita seja formada 
por hífen, repita-o na próxima linha. Exemplo: escreverei 
anti-inflamatório e, ao final, coube apenas “anti-”. Na pró-
xima linha escreverei: “-inflamatório” (hífen em ambas as 
linhas).

Não se emprega o hífen:
1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo 

termina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, mi-
nissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudopre-
fixo termina em vogal e o segundo termo inicia-se com 
vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coeducação, au-
toestrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, plurianual, au-
toescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: de-
sumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, coo-
brigação, coordenar, coocupante, coautor, coedição, coe-
xistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram no-
ção de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: ben-
feito, benquerer, benquerido, etc.

- Os prefixos pós, pré e pró, em suas formas corres-
pondentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predetermina-
do, pressuposto, propor.

- Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccio-
so, auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre- 
-humano, super-realista, alto-mar.

- Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, 
antisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, 
ultrassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, 
autoajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

QUESTÕES

1-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 
2014) De acordo com a nova ortografia, assinale o item em 
que todas as palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 

1-) Correção:
A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial = cor-

reta
B) supracitado – semi-novo – telesserviço = seminovo 



RACIOCÍNIO LÓGICO
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ANÁLISE COMBINATÓRIA. 

ANALISE COMBINATÒRIA

A Análise Combinatória é a parte da Matemática que 
desenvolve meios para trabalharmos com problemas de 
contagem. Vejamos eles:

PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DE CONTAGEM (PFC)

É o total de possibilidades de o evento ocorrer.

 - Princípio multiplicativo: P1. P2. P3. ... .Pn.(regra 
do “e”). É um princípio utilizado em sucessão de escolha, 
como ordem.

- Princípio aditivo: P1 + P2 + P3 + ... + Pn. (regra 
do “ou”). É o princípio utilizado quando podemos escolher 
uma coisa ou outra.

Exemplos: 
01. (BNB) Apesar de todos os caminhos levarem a 

Roma, eles passam por diversos lugares antes. Conside-
rando-se que existem três caminhos a seguir quando se 
deseja ir da cidade A para a cidade B, e que existem mais 
cinco opções da cidade B para Roma, qual a quantidade 
de caminhos que se pode tomar para ir de A até Roma, 
passando necessariamente por B?

(A) Oito.
(B) Dez.
(C) Quinze.
(D) Dezesseis.
(E) Vinte.

Resolução:
Observe que temos uma sucessão de escolhas:
Primeiro, de A para B e depois de B para Roma.
1ª possibilidade: 3 (A para B).
Obs.: o número 3 representa a quantidade de escolhas 

para a primeira opção.
2ª possibilidade: 5 (B para Roma).
Temos duas possibilidades: A para B depois B para 

Roma, logo, uma sucessão de escolhas.
Resultado: 3 . 5 = 15 possibilidades.
Resposta: C.

02. (Pref. Chapecó/SC – Engenheiro de Trânsito – 
IOBV) Em um restaurante os clientes têm a sua disposi-
ção, 6 tipos de carnes, 4 tipos de cereais, 4 tipos de so-
bremesas e 5 tipos de sucos. Se o cliente quiser pedir 1 
tipo carne, 1 tipo de cereal, 1 tipo de sobremesa e 1 tipo de 
suco, então o número de opções diferentes com que ele 
poderia fazer o seu pedido, é: 

(A) 19
(B) 480 
(C) 420 
(D) 90

Resolução:
A questão trata-se de princípio fundamental da con-

tagem, logo vamos enumerar todas as possibilidades de 
fazermos o pedido:

6 x 4 x 4 x 5 = 480 maneiras.
Resposta: B.

FATORIAL

Sendo n um número natural, chama-se de n! (lê-se: n 
fatorial) a expressão:

n! = n (n - 1) (n - 2) (n - 3). ... .2 . 1, como n ≥ 2.

Exemplos:
5! = 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 120.
7! = 7 . 6 . 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 5.040.

Atenção!!!
0! = 1

1! = 1
Tenha cuidado 2! = 2, pois 2 . 1 = 2. E 3! não é igual 

a 3, pois 3 . 2 . 1 = 6.

ARRANJO SIMPLES

Arranjo simples de n elementos tomados p a p, onde 
n>=1 e p é um número natural, é qualquer ordenação de 
p elementos dentre os n elementos, em que cada maneira 
de tomar os elementos se diferenciam pela ordem e natu-
reza dos elementos. 

Atenção: Observe que no grupo dos elementos: 
{1,2,3} um dos arranjos formados, com três elementos, 
123 é DIFERENTE  de 321, e assim sucessivamente.

- Sem repetição
A fórmula para cálculo de arranjo simples é dada por:

Onde:
n = Quantidade total de elementos no conjunto.
P =Quantidade de elementos por arranjo

Exemplo: Uma escola possui 18 professores. Entre 
eles, serão escolhidos: um diretor, um vice-diretor e um 
coordenador pedagógico. Quantas as possibilidades de 
escolha?

n = 18 (professores)
p = 3 (cargos de diretor, vice-diretor e coordenador pe-

dagógico)

- Com repetição
Os elementos que compõem o conjunto podem apare-

cer repetidos em um agrupamento, ou seja, ocorre a repe-
tição de um mesmo elemento em um agrupamento.
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A fórmula geral para o arranjo com repetição é repre-
sentada por:

Exemplo: Seja P um conjunto com elementos: P = 
{A,B,C,D}, tomando os agrupamentos de dois em dois, 
considerando o arranjo com repetição quantos agrupa-
mentos podemos obter em relação ao conjunto P.

Resolução:
P = {A, B, C, D}
n = 4
p = 2
A(n,p)=np

A(4,2)=42=16

PERMUTAÇÃO

É a TROCA DE POSIÇÃO de elementos de uma se-
quência. Utilizamos todos os elementos.

- Sem repetição

Atenção: Todas as questões de permutação simples 
podem ser resolvidas pelo princípio fundamental de con-
tagem (PFC).

Exemplo: (PREF. LAGOA DA CONFUSÃO/TO – 
ORIENTADOR SOCIAL – IDECAN) Renato é mais velho 
que Jorge de forma que a razão entre o número de ana-
gramas de seus nomes representa a diferença entre suas 
idades. Se Jorge tem 20 anos, a idade de Renato é 

(A) 24.
(B) 25. 
(C) 26. 
(D) 27.
(E) 28. 

Resolução:
Anagramas de RENATO
_ _ _ _ _ _
6.5.4.3.2.1=720
Anagramas de JORGE
_ _ _ _ _
5.4.3.2.1=120
Razão dos anagramas: 720/120=6
Se Jorge tem 20 anos, Renato tem 20+6=26 anos.
Resposta: C.

- Com repetição
Na permutação com elementos repetidos ocorrem per-

mutações que não mudam o elemento, pois existe troca 
de elementos iguais. Por isso, o uso da fórmula é funda-
mental.

Exemplo: (CESPE) Considere que um decorador 
deva usar 7 faixas coloridas de dimensões iguais, pendu-
rando-as verticalmente na vitrine de uma loja para produzir 
diversas formas. Nessa situação, se 3 faixas são verdes 
e indistinguíveis, 3 faixas são amarelas e indistinguíveis e 
1 faixa é branca, esse decorador conseguirá produzir, no 
máximo, 140 formas diferentes com essas faixas.

(    ) Certo       (    ) Errado

Resolução:
Total: 7 faixas, sendo 3 verdes e 3 amarelas.

Resposta: Certo.

- Circular
A permutação circular é formada por pessoas em um 

formato circular. A fórmula é necessária, pois existem al-
gumas permutações realizadas que são iguais. Usamos 
sempre quando:

a) Pessoas estão em um formato circular.
b) Pessoas estão sentadas em uma mesa quadrada 

(retangular) de 4 lugares.

Exemplo: (CESPE) Uma mesa circular tem seus 6 lu-
gares, que serão ocupados pelos 6 participantes de uma 
reunião. Nessa situação, o número de formas diferentes 
para se ocupar esses lugares com os participantes da reu-
nião é superior a 102.

(    ) Certo      (    ) Errado

Resolução:
É um caso clássico de permutação circular.
Pc = (6 - 1) ! = 5! = 5 . 4 . 3 . 2 . 1 = 120 possibilidades.
Resposta: CERTO.

COMBINAÇÃO 

Combinação é uma escolha de um grupo, SEM LEVAR 
EM CONSIDERAÇÃO a ordem dos elementos envolvidos.

- Sem repetição
Dados n elementos distintos, chama-se de combina-

ção simples desses n elementos, tomados p a p, a qual-
quer agrupamento de p elementos distintos, escolhidos 
entre os n elementos dados e que diferem entre si pela 
natureza de seus elementos.

Fórmula:
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Exemplo: (CRQ 2ª Região/MG – Auxiliar Adminis-
trativo – FUNDEP) Com 12 fiscais, deve-se fazer um 
grupo de trabalho com 3 deles. Como esse grupo deverá 
ter um coordenador, que pode ser qualquer um deles, o 
número de maneiras distintas possíveis de se fazer esse 
grupo é:

(A) 4
(B) 660
(C) 1 320
(D) 3 960

Resolução:
Como trata-se de Combinação, usamos a fórmula:
Onde n = 12 e p = 3
Como cada um deles pode ser o coordenado, e no gru-

po tem 3 pessoas, logo temos 220 x 3 = 660.
Resposta: B.

Fique Atento!!!
As questões que envolvem combinação estão rela-

cionadas a duas coisas:
- Escolha de um grupo ou comissões.
- Escolha de grupo de elementos, sem ordem, ou 

seja, escolha de grupo de pessoas, coisas, objetos ou 
frutas.

- Com repetição
É uma escolha de grupos, sem ordem, porém, pode-

mos repetir elementos na hora de escolher.

Exemplo: Em uma combinação com repetição classe 
2 do conjunto {a, b, c}, quantas combinações obtemos?

Utilizando a fórmula da combinação com repetição, 
verificamos o mesmo resultado sem necessidade de enu-
merar todas as possibilidades:

n = 3 e p = 2

CONJUNTOS

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do con-
junto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C 
Z); o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição
* Z* Conjunto dos números 

inteiros não nulos
+ Z+ Conjunto dos números 

inteiros não negativos
* e + Z*+ Conjunto dos números 

inteiros positivos
- Z_ Conjunto dos números 

inteiros não positivos
* e - Z*_ Conjunto dos números 

inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas caracterís-
ticas: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até 
o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo 
por | |. O módulo de qualquer número inteiro, diferente de 
zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quan-
do sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma 
distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros 
positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negati-
vos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode 
ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo 
nunca pode ser dispensado.
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- Subtração: empregamos quando precisamos tirar 
uma quantidade de outra quantidade; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto uma delas tem a mais 
que a outra; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto falta a uma delas para atingir a outra. A subtração 
é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do 
maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, nú-
meros, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem 
o seu sinal invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCA-
CIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e 
orientá-los a respeito do uso adequado dos materiais em 
geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, 
bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâ-
mica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, 
no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou 
negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e 
(-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como 
positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de 
pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores 
repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, 
pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum 
sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por 
outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo 
do dividendo pelo módulo do divisor.

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 
associativa e não tem a propriedade da existência do ele-
mento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente 

de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro 
por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito 
importante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre
 positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou 
seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sa-
bendo que 8 desses livros possui uma espessura de 2cm, 
e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o 
número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 

3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é de-
finida como um produto de n fatores iguais. O número a é 
denominado a base e o número n é o expoente.an = a x a 
x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em 
mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.

- Toda potência de base negativa e expoente par é 
um número inteiro positivo.

- Toda potência de base negativa e expoente ímpar 
é um número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Con-

serva-se a base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = 
(–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: 
Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : 
(-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multi-
plicam-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. 
(-a)1 = -a e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de 
zero: É igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma 
n
m

, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve 
ser diferente de zero. Frequentemente usamos m/n para 
significar a divisão de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:
Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos
+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos
- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 

Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas 
maneiras possíveis:

1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodica-
mente Decimais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1 = 0,333... 

Representação Fracionária 

É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é 

composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 

Exemplos: 
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1) CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATI-
VA DO BRASIL. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direi-
tos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e compro-
metida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada 
qual destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para 

a consolidação deste tipo de sociedade é necessária a 
presença de uma autoridade à qual todos os membros de-
vem render o suficiente da sua liberdade natural, permitin-
do que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a 
defesa comum. Este soberano, que à época da escrita da 
obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o 
Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel , que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins jus-
tificam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o 
vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, 
a autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado 
que não somente é guia da atuação política do Estado, mas 
também de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se 
preservar e incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repúbli-

ca Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direi-
to, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cida-
des-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicial-
mente eram monarquias, transformaram-se em oligarquias 
e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se demo-
cracias. Com efeito, as origens da chamada democracia 
se encontram na Grécia antiga, sendo permitida a parti-
cipação direta daqueles poucos que eram considerados 
cidadãos, por meio da discussão na polis.
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Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando as-
sim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Es-
tado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os va-
lores éticos, notadamente da moral, da justiça e da demo-
cracia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, 
acima de tudo, colocar a pessoa humana como centro e 
norte para qualquer processo de interpretação jurídico, 
seja na elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por conse-
quência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na ordem 
internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a pró-
pria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante concei-
to numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste 
na percepção intrínseca de cada ser humano a respei-
to dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob 
o foco de condições existenciais mínimas, a participação 
saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que isso 
importe destilação dos valores soberanos da democracia 
e das liberdades individuais. O processo de valorização 

do indivíduo articula a promoção de escolhas, posturas e 
sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência das li-
berdades individuais encontra limitação em outros direitos 
fundamentais, tais como a honra, a vida privada, a intimi-
dade, a imagem. Sobreleva registrar que essas garantias, 
associadas ao princípio da dignidade da pessoa humana, 
subsistem como conquista da humanidade, razão pela 
qual auferiram proteção especial consistente em indeniza-
ção por dano moral decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale : “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais da 
mesma espécie. O homem, considerado na sua objetivi-
dade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de 
seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem 
possui a dignidade originária de ser enquanto deve ser, 
pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a per-
cepção de necessário equilíbrio entre estas duas concep-
ções. De um lado, é necessário garantir direitos aos traba-
lhadores, notadamente consolidados nos direitos sociais 
enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, 
estes direitos não devem ser óbice ao exercício da livre 
iniciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício desta 
liberdade dentro dos limites da justiça social, evitando o 
predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre iniciati-
va, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos 
é possível garantir os direitos econômicos, sociais e cultu-
rais afirmados na Constituição Federal como direitos fun-
damentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
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res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aque-
le que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade 
respeitada em todas as suas dimensões, não somente no 
que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os 
direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financei-
ra: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim asse-
gurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. No-
ta-se no caput a repetição do fundamento republicano dos 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efe-
tivação deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º 
e do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da li-
vre concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca 
do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do 
tratamento favorecido para as empresas de pequeno por-
te constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, 
assegurando a livre iniciativa no exercício de atividades 
econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é as-
segurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 

multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de 
tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais 
possam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, 
manifestação e opinião, bem como possam exigir do Esta-
do substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequên-
cias e garante que mesmo os partidos menores e com 
poucos representantes sejam ouvidos na tomada de deci-
sões políticas, porque abrange uma verdadeira concepção 
de multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-

tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-
tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: “Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são indepen-
dentes e harmônicos entre si. Independência significa que 
cada qual possui poder para se autogerir, notadamente 
pela capacidade de organização estrutural (criação de car-
gos e subdivisões) e orçamentária (divisão de seus recur-
sos conforme legislação por eles mesmos elaborada). Har-
monia significa que cada Poder deve respeitar os limites 
de competência do outro e não se imiscuir indevidamente 
em suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar 
forma com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo 
lançou base para os dois principais eventos que ocorreram 
no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revo-
luções Francesa e Industrial. 

Entre os pensadores que lançaram as ideias que vie-
ram a ser utilizadas no ideário das Revoluções Francesa e 
Americana se destacam Locke, Montesquieu e Rousseau, 
sendo que Montesquieu foi o que mais trabalhou com a 
concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de 
Locke, que também entendia necessária a separação dos 
Poderes, e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em de-
finitivo a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislati-
vo e Judiciário. O pensador viveu na França, numa época 
em que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não 
é a lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e 
instituições criadas pelos homens para reger as relações 
entre os homens. Segundo Montesquieu , as leis criam 
costumes que regem o comportamento humano, sendo 
influenciadas por diversos fatores, não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Mon-
tesquieu , do modo como se dará o seu exercício, uma vez 
que o poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a 
governar, sendo necessário que seu interesse seja repre-
sentado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado 
de Direito a separação dos Poderes em Legislativo, Judi-
ciário e Executivo – que devem se equilibrar –, servindo o 
primeiro para a elaboração, a correção e a ab-rogação de 
leis, o segundo para a promoção da paz e da guerra e a 
garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo os 
próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por in-
termédio de órgãos ou funções distintas e independentes 
de forma que um desses não possa agir sozinho sem ser 
limitado pelos outros confere-se o nome de sistema de 
freios e contrapesos (no inglês, checks and balances).
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3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Fe-

deral com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 

expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tría-
de liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade con-
solida as três dimensões de direitos humanos: a primei-
ra dimensão, voltada à pessoa como indivíduo, refere-se 
aos direitos civis e políticos; a segunda dimensão, focada 
na promoção da igualdade material, remete aos direitos 
econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimensão se 
concentra numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos 
fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir 
a preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa 
humana em todas as suas dimensões, indissociáveis e in-
terconectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço 
de destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o 
país se desenvolva, cresça economicamente, de modo 
que cada indivíduo passe a ter condições de perseguir 
suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para 
a construção de uma sociedade justa e solidária. É ne-
cessário ir além e nunca perder de vista a perspectiva da 
igualdade material. Logo, a injeção econômica deve per-
mitir o investimento nos setores menos favorecidos, dimi-
nuindo as desigualdades sociais e regionais e paulatina-
mente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão 
relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu 
inciso VII a “redução das desigualdades regionais e so-
ciais” como um princípio que deve reger a atividade econô-
mica. A menção deste princípio implica em afirmar que as 
políticas públicas econômico-financeiras deverão se guiar 
pela busca da redução das desigualdades, fornecendo in-
centivos específicos para a exploração da atividade eco-
nômica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela Repú-
blica brasileira. Sendo assim, a república deve promover 
o princípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em 
verdade, a promoção do bem comum pressupõe a preva-
lência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filóso-
fo Jacques Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o 
seu bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas 
humanas, que compõem a sociedade. Com base neste 
ideário, apontou as características essenciais do bem co-
mum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser re-
distribuído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento 
delas; respeito à autoridade na sociedade, pois a autorida-
de é necessária para conduzir a comunidade de pessoas 
humanas para o bem comum; moralidade, que constitui a 
retidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral elemen-
tos essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios 

que regem as relações internacionais da República bra-
sileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional 
brasileiro não permite a sobreposição em relação à sobe-
rania dos demais Estados, bem como de que é necessário 
respeitar determinadas práticas inerentes ao direito inter-
nacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não sig-

nifica a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas 
em prol da preservação do bem comum e da paz mundial. 
Na verdade, o próprio compromisso de respeito aos direi-
tos humanos traduz a limitação das ações estatais, que 
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sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas que 
como qualquer outro possui um dever para com a huma-
nidade e os direitos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Por-

tanto, toda normativa existe para a sua proteção como 
pessoa humana e o Estado tem o dever de servir a este 
fim de preservação. A única forma de fazer isso é adotando 
a pessoa humana como valor-fonte de todo o ordenamen-
to, o que somente é possível com a compreensão de que 
os direitos humanos possuem uma posição prioritária no 
ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos 
são aqueles inerentes ao homem enquanto condição para 
sua dignidade que usualmente são descritos em documen-
tos internacionais para que sejam mais seguramente ga-
rantidos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na 
verdade, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação 

dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obri-
gações de direito internacional que deve respeitar para a 
adequada consecução dos fins da comunidade internacio-
nal, também tem o direito de se autodeterminar, sendo que 
tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-

ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará 
as decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, 
eis que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de pari-

dade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem interna-
cional entre todos os Estados. Em razão disso, cada Es-
tado possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões 
políticas na ordem internacional em cada organização da 
qual faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direi-
tos e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de 
relações internacionais, depreende-se que deve ser sem-
pre priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes de-
verão ser dirimidos de forma amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofí-
cios, mediação, sistema de consultas, conciliação e inqué-
rito são os meios diplomáticos de solução de controvérsias 
internacionais, não havendo hierarquia entre eles. Somen-
te o inquérito é um procedimento preliminar e facultativo 
à apuração da materialidade dos fatos, podendo servir de 
base para qualquer meio de solução de conflito . Concei-
tua Neves : 

- “Negociação diplomática é a forma de autocomposi-
ção em que os Estados oponentes buscam resolver suas 
divergências de forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica 
de conflito, sem aspecto oficial, em que o governo designa 
um diplomada para sua conclusão”;

- “Bons ofícios constituem o meio diplomático de so-
lução pacífica de controvérsia internacional, em que um 
Estado, uma organização internacional ou até mesmo um 
chefe de Estado apresenta-se como moderador entre os 
litigantes”;

- “Mediação define-se como instituto por meio do qual 
uma terceira pessoa estranha à contenda, mas aceita pe-
los litigantes, de forma voluntária ou em razão de estipu-
lação anterior, toma conhecimento da divergência e dos 
argumentos sustentados pelas partes, e propõe uma solu-
ção pacífica sujeita à aceitação destas”;

- “Sistema de Consultas constitui-se em meio diplomá-
tico de solução de litígios em que os Estados ou organiza-
ções internacionais sujeitam-se, sem qualquer interferên-
cia pessoal externa, a encontros periódicos com o objetivo 
de compor suas divergências”.

4.8) Repúdio ao terrorismo e ao racismo
Terrorismo é o uso de violência através de ataques lo-

calizados a elementos ou instalações de um governo ou 
da população civil, de modo a incutir medo, terror, e assim 
obter efeitos psicológicos que ultrapassem largamente o 
círculo das vítimas, incluindo, antes, o resto da população 
do território. 

Racismo é a prática de atos discriminatórios basea-
dos em diferenças étnico-raciais, que podem consistirem 
violência física ou psicológica direcionada a uma pessoa 
ou a um grupo de pessoas pela simples questão biológica 
herdada por sua raça ou etnia.

Sendo o Brasil um país que prega o pacifismo e que 
é assumidamente pluralista, ambas práticas são conside-
radas vis e devem ser repudiadas pelo Estado nacional. 

4.9) Cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade

A cooperação internacional deve ser especialmente 
econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente 
a plena efetividade dos direitos humanos fundamentais in-
ternacionalmente reconhecidos. 



INFORMÁTICA



Informática					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

1) INFORMÁTICA EM GERAL: CONCEITOS. 2) 
PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR. 3) HAR-

DWARE. 4) SOFTWARE.

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e soft-
ware é o conjunto de programas ou aplicativos, instruções 
e regras que permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computa-

dor, ou seja, todos os componentes da sua estrutura física 
como o monitor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar ativida-

des específicas num computador. Por exemplo, os progra-
mas como Word, Excel, Power Point, os navegadores, os 
jogos, os sistemas operacionais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos da-
das. Enquanto o software faz as operações, o hardware é 
a parte física com a qual essas funções podem ser reali-
zadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão 
evoluir, essa combinação continuará funcionando como 
base do desenvolvimento tecnológico.

Tipos de computadores

Existem muitos tipos de computadores com diferentes 
formatos e tamanhos e cada um deles oferece característi-
cas que se encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops

Os computadores de mesa ou desktops são os mais 
comuns nas casas e nos escritórios.

Esse tipo de computador não é muito fácil de ser trans-
portado porque dependem de energia elétrica e possuem 
muitas partes. Além disso, eles podem ser atualizados adi-
cionando mais peças ou periféricos como WebCam, im-
pressora, fones de ouvido, microfones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. 
Se fazemos uma comparação de seu preço com o de um 
notebook com as mesmas características, as diferenças 
são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis

São computadores que você pode transportar com fa-
cilidade porque todas suas partes estão integradas: moni-
tor, teclado, touchpad (que substitui o mouse), alto-falan-
tes e câmera numa só peça com tamanho e peso menor 
que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modifica-
ções porque é mais difícil acessar seus componentes in-
ternos, com exceção da sua bateria que é recarregável e 
pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar soft-
wares e arquivos pesados assim como um desktop. Por 
conta dos notebooks serem desenvolvidos para serem 
transportados facilmente de um lugar para outro, existem 
algumas vantagens e diferenças importantes quando os 
comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um 

pad sensível ao tato que permite controlar o cursor fazen-
do movimentos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook 
a uma tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefí-
cio de poder contar com uma bateria é que, se acabar a 
luz podemos ter uma reserva de energia. Cada notebook 
possui uma bateria que nos permite utilizá-lo quando não 
estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui 
um cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computado-
res. Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos 
que se desconectam com segurança em caso de aciden-
tes. Isto ajuda evitar danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos 
tipos de entradas que outros computadores como as entra-
das USB, porém, em menor quantidade por conta de seu 
tamanho menor. Algumas entradas podem ser diferentes e 
as vezes é necessário um adaptador para poder usá-las.

Tablets

Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para 
que possamos escrever e navegar pela internet rapida-
mente. São caracterizados por serem leves, e mais bara-
tos que um computador. São mais práticos que os note-
books porque usamos os dedos para fazer tudo, o iPad por 
exemplo, é um tablet. Da mesma forma que os notebooks, 
os tablets também foram desenvolvidos para serem trans-
portadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos 
como o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as 
do Excel, desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas en-
tradas. Mas se for necessário usar um teclado externo ou 
outros periféricos, podemos usar uma conexão sem fio ou 
um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente

A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as 
mesmas coisas que um computador. Neles podemos edi-
tar documentos, navegar na internet, compartilhar informa-
ções com amigos no Facebook e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones 
inteligentes ou smartphones e  seu teclado está integrado 
com a tela e só aparece quando indicamos que vamos es-
crever algo.
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A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets 
é que podemos acessar a internet em qualquer momento. 
Além disso, são baratos, fáceis de usar, e podem ser com-
prados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma varieda-
de de aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefô-
nico, são basicamente pequenos tablets que podem ser 
usados para navegar na internet, ver vídeos, ler livros ele-
trônicos, jogar e muitas outras coisas, todas elas funções 
adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com 
sistemas operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicati-
vos gratuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema 
operacional do telefone que você escolheu. Eles podem 
servir para diversão, aprendizagem, leitura e outras mil 
coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à in-
ternet na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 
3G ou 4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à 
redes Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conecti-

vidade para que possamos falar com outras pessoas, na-
vegar pela internet, ver vídeos, enviar e receber e-mails, 
editar documentos como cartas e planilhas, jogar, entre 
muitos outros benefícios. Basicamente é ter um dispositivo 
portátil com as mesmas funções de um computador.

Computadores vestíveis

O termo em inglês wearable computing significa “com-
putação vestível” e são computadores que usamos como 
parte do nosso vestuário. Os melhores exemplos deste 
tipo de computador, são os óculos inventados pela Google 
chamados Google Glass que é um dispositivo para a vi-
sualização de informações, os sapatos esportivos que tem 
um chip para armazenar a nossa posição e rendimento, e 
os relógios inteligentes, que são pequenos computadores 
usados no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas 
que se tornaram pequenas e podem ser adaptadas à nos-
sa roupa ou aos acessórios que usamos, oferecendo co-
nectividade e outros serviços sem a necessidade de usar 
o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que 
eles nos proporcionam uma interação com a informação 
do ambiente que nos rodeia. 

Google Glass

O propósito destes óculos é mostrar toda a informação 
disponível no momento em que você necessita e poder 
compartilhar tudo o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar 
e-mails e falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardwa-
re que é composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a 
moldura e a bateria. Já seu software, é composto por apli-
cativos gratuitos como o Google Maps e o Gmail.

Nike +

Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta 
ao seu tênis com a finalidade de armazenar dados e dar a 
informação sobre o seu rendimento durante uma atividade 
física.

Podem fornecer informações sobre a distância percor-
rida, o tempo de duração, a quantidade de calorias quei-
madas e um mapa detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam 
seu rendimento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente

É baseado no conceito de um relógio convencional, 
mas aumentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao 
relógio convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com 
um smartphone para que funcione como uma extensão 
adaptada ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao an-
tebraço tornando-o um assistente para muitas das suas 
atividades. São bastante úteis por exemplo, em operações 
militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias 

partes, mas existem algumas que são indispensáveis para 
seu funcionamento como o gabinete (torre), o monitor, o 
mouse e o teclado.

O Gabinete
É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu in-

terior estão os componentes que fazem com que as outras 
partes cumpram suas funções. É considerado o cérebro 
do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as en-
tradas, conectores e botões com os quais você pode tra-
balhar com algumas funções do computador. É importante 
conhecer esses botões, já que suas posições e estilos mu-
dam dependendo do modelo.
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Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o com-

putador leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos 
óticos também podem escrever (ou “queimar”) dados. As uni-
dades mais recentes podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta 
definição) e gravar neles também. Um típico Blu-Ray armaze-
na maior quantidade de dados que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem vá-

rias entradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para 
conectar quase todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, 
teclados, impressoras, câmeras digitais entre outros. Normal-
mente estão na parte frontal e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na 

frente do gabinete que permitem conectar facilmente alto-
-falantes, microfones e fones de ouvido, sem precisar usar 
a parte traseira do computador.

Parte posterior do gabinete
A maioria dos computadores informam o que é cada 

ícone para que você possa conectar com maior facilidade 
seus periféricos ao gabinete.

Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desktop

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conec-
tar o cabo elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computado-
res possuem duas ou mais entradas de áudio onde é pos-
sível conectar vários dispositivos, incluindo alto-falantes, 
microfones, fones de ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com 
a do modem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la 
para se conectar à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desk-
top, quase todas as entradas USB estão na parte posterior 
da estrutura do computador. Tente conectar o mouse e o 
teclado nestas entradas para que as frontais fiquem livres 
e sejam usadas com câmeras digitais, Pen drives e entre 
outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o 
cabo do monitor. No exemplo da imagem acima, o apare-
lho tem uma entrada Display e uma VGA. Em outros com-
putadores podem existir outros tipos de entradas para o 
monitor, tais como DVI (Digital Visual Interface) ou  HDMI ( 
High-Definition Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum 
nos computadores atuais porque foi substituída por USB e 
outros tipos de entradas. É utilizada com frequência para 
conectar periféricos como câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o 
mouse e o teclado. Geralmente a entrada do mouse é ver-
de e a do teclado lilás. Nos computadores novos, estas 
entradas foram substituídas por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos 
quais você pode adicionar um tipo de placa de expansão. 
Por exemplo, caso seu computador não venha com uma 
placa de vídeo, pode comprar uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que 
não é comum nos computadores novos, e assim como a 
porta serial, foi substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador

Geralmente os computadores básicos incluem o ga-
binete, o monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você 
pode conectar diferentes tipos de dispositivos, também co-
nhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam in-

formações para o computador. Alguns exemplos de peri-
féricos são: Impressoras, Digitalizadores, leitores de CD 
– DVD, mouses, teclados, câmeras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do 

computador. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e re-

cebem informações para/do computador. Ex: monitor tou-
chscreen, drive de CD – DVD, impressora multifuncional.



Informática					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

- De armazenamento: São aqueles que armazenam 
informações. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao compu-
tador que enviam e recebem dados, acessórios que se co-
nectem ao computador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador 
que serve de interface visual para o usuário, na medida 
em que permite a visualização dos dados e sua interação 
com eles. São classificados de acordo com a tecnologia de 
amostragem de vídeo utilizada na formação da imagem. 
São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor sobre a 
qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser 
um periférico de saída, pois sem ele não conseguiríamos 
ver o que estaríamos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo 
de raios catódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela 
é repetidamente atingida por um feixe de elétrons, que 
atuam no material fosforescente que a reveste, assim for-
mando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de 
cristal líquido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, 
a tela é composta por cristais que são polarizados para 
gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico 
de entrada que historicamente se juntou ao teclado para 
auxiliar no processo de entrada de dados, especialmen-
te em programas com interface gráfica. Tem como função 
movimentar o cursor (apontador) pela tela ou ecrã do com-
putador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, 
existem opções no sistema operacional e softwares que 
permitem personalizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: 
movimento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões 
cuja funcionalidade depende do ambiente de trabalho e do 
programa que está a ser utilizado. Em todos estes mode-
los o botão esquerdo é o mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador atra-
vés de portas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB 
(Universal Serial Bus). Também existem conexões sem fio, 
as mais antigas em infravermelho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mou-
se: touchpads (usados basicamente em notebooks) e 
trackballs. Também é possível ver o joystick como um con-
corrente, mas não são comuns em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente 
ópticos, não tendo peças móveis. De modo muito simpli-
ficado, eles tiram fotografias que são comparadas e que 
permitem deduzir o movimento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. 
O esquerdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones 
e o direito realiza funções secundárias, como por exemplo, 
exibir as propriedades do objeto apontado. Há ainda na 
maioria dos mouses um botão Scroll em sua parte central, 
que tem como função principal movimentar a barra de ro-
lagem das janelas.

- Teclado: O teclado de computador é um tipo de pe-
riférico utilizado pelo usuário para a entrada manual no 
sistema de dados e comandos. Possui teclas representan-
do letras, números, símbolos e outras funções, baseado 
no modelo de teclado das antigas máquinas de escrever. 
São projetados para a escrita de textos e também para 
o controle das funções de um computador e seu sistema 
operacional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, 
onde identifica a tecla pressionada e manda para o PC 
as informações. O meio de transporte dessas informações 
entre o teclado e o computador pode ser sem fio (ou Wire-
less) ou a cabo (PS/2 e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou 
gravados em baixo relevo em sua face superior, sendo 
que, aproximadamente, cinquenta por cento das teclas 
produzem letras, números ou sinais. Em alguns casos, o 
ato de produzir determinados símbolos requer que duas 
ou mais teclas sejam pressionadas simultaneamente ou 
em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, 
afetam o modo como o microcomputador opera ou agem 
sobre o próprio teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão 
baseados no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-
-relacionadas, como o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple 
Mac) são baseados em versões padrão, como teclas de 
função, um teclado complementar numérico, e assim por 
diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a 
um computador. Estas conexões incluem PS/2, conexões 
USB e até conexões sem fio, por exemplo, o Bluetooth e 
infravermelhos. Computadores mais antigos (padrão AT) 
utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para im-
primir arquivos criados no seu computador. Existem muitos 
tipos de impressoras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o con-
teúdo de uma folha ou documento dentro do computador 
como uma imagem digital. Nas impressoras multifuncio-
nais você encontrará o scanner e a impressora ao mesmo 
tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada 
de áudio. Eles podem ser conectados ao computador para 
gravar sons ou para você se comunicar por internet com 
outros usuários. Muitos computadores possuem microfo-
nes incorporados, sobretudo Notebooks.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como 
periféricos para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmi-
tem a informação do computador para o usuário. Graças 
a estes dispositivos podemos escutar o som da música ou 
vídeo que está sendo reproduzido. Dependendo do mo-
delo, podem ser conectados à entradas USB ou de áudio. 
Alguns computadores já os possuem incorporados.
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- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de 
entrada com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. 
Você também pode transmitir vídeos através da internet 
em tempo real fazendo chamadas de vídeo, com qualquer 
pessoa e em qualquer parte do mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um 
dispositivo utilizado para controlar jogos de computador. 
Embora existam vários tipos de controladores, você tam-
bém pode usar o mouse e o teclado para controlar a maio-
ria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma ima-
gem ou vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na 
entrada USB, você pode transferir as imagens da câmera 
para o computador. Posteriormente pode imprimir as ima-
gens, enviá-las por e-mail ou publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispo-
sitivo eletrônico como um telefone móvel ou mp3 player, 
deve verificar se ele vem com um cabo USB. Se o cabo 
vem como acessório, isto significa que você pode conectá-
-lo ao seu computador.

Driver

No sentido mais simples, um driver é um software que 
permite que o sistema operacional e um dispositivo se co-
muniquem um com o outro. A maioria dos componentes 
de hardware que você compra vem com um CD para a 
instalação dos drivers. No entanto, como já é comum, nem 
sempre o disco do fabricante contém com a versão mais 
recente do driver. Na pior das hipóteses acontece de o pro-
grama não ser compatível justamente com o seu sistema 
operacional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, 
o que geralmente não dá certo, pois entrar no site do fa-
bricante só gera mais confusão para o usuário. Para os 
usuários do Windows 7 nem sempre é preciso buscar por 
drivers, pois o sistema tem um mecanismo automático que 
verifica a existência de novas versões e instala tudo para 
o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações 
é que se pode contar com a ajuda de alguns aplicativos 
que mantêm o PC atualizado, como gerenciadores de dri-
vers como o DriverEasy e o Slimdrivers.

BIOS

A palavra BIOS é um acrônimo para Basic Input/Ou-
tput System ou Sistema Básico de Entrada e Saída. Tra-
ta-se de um mecanismo responsável por algumas atividades 
consideradas corriqueiras em um computador, mas que são 
de suma importância para o correto funcionamento de uma 
máquina. Se a BIOS para de funcionar, o PC também para.

O Sistema Básico de Entrada e Saída é um aplicativo 
responsável pela execução das várias tarefas executadas 
do momento em que você liga o computador até o carrega-
mento do sistema operacional instalado na máquina.

Ao iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para de-
tectar e identificar todos os componentes de hardware co-
nectados à máquina. Só depois de todo esse processo de 
identificação é que a BIOS passa o controle para o sistema 
operacional e o boot acontece de verdade.

Para garantir sua integridade, a BIOS fica gravada 
dentro de um chip com memória ROM (memória somen-
te de leitura), o que quer dizer que não é possível alterar 
suas características centrais. Você não pode, por exemplo, 
desinstalar a BIOS do computador, apenas atualizá-la ou 
modificar as opções permitidas.

Componentes Internos

Placa mãe: Acopla todos os componentes de um com-
putador, ou seja, é onde todos os equipamentos se encai-
xam. É uma placa de circuitos composta de caminhos de 
dados (barramentos) e lacunas para encaixar os equipa-
mentos (slots).

Processador: o processador é o item mais importan-
te da máquina. A maioria dos computadores nem sequer 
liga sem a presença de uma Unidade Central de Proces-
samento (Central Process Unit ou CPU). Uma CPU possui 
formato retangular e possui milhões de pequenas peças 
minúsculas.

Em um primeiro instante, você não conseguirá visuali-
zar o processador dentro do gabinete. Ele fica embaixo do 
dissipador e do cooler. O dissipador é um componente me-
tálico de tamanho avantajado que, como o próprio nome 
diz, serve para dissipar o calor. Já o cooler é a ventoinha 
que fica em cima do dissipador e que tem como função 
retirar o ar quente da CPU.

A CPU se comunica com os demais componentes de 
hardware através das ligações na placa-mãe. Para poder 
executar os programas e jogos, o processador deve re-
ceber dados da memória RAM, trocar informações com o 
chipset e enviar ordens para outros componentes.

Embaixo do processador há diversos pinos metálicos, 
os quais fazem a ligação com a placa-mãe. A quantidade 
de pinos varia conforme o modelo da CPU. Cada fabrican-
te opta por um padrão diferente, até porque a arquitetura 
interna dos processadores exige mudanças na parte ex-
terna.

Memória: a função da memória é armazenar dados. 
Existem diversos tipos de memórias: memórias permanen-
tes e virtuais, cada uma com função definida:

- Principal (RAM e ROM) 
- Auxiliar (Virtual e Cache)
- Secundária (HD, Floppy, CD/DVD-ROM, etc)

Memória RAM- (Memória de Acesso Aleatório) é a 
mais importante. Só funciona com o computador ligado, 
por isso, é chamada de volátil, só armazena dados tempo-
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PORTARIA N.º 3.214/78 

PORTARIA N.º 3.214 , DE 08 DE JUNHO DE 1978

Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do Ca-
pítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
relativas a Segurança e Medicina do Trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 
200, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação 
dada pela Lei n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977, re-
solve:

Art. 1º - Aprovar as Normas Regulamentadoras - NR 
- do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho:

NORMAS REGULAMENTADORAS

NR - 1 - Disposições Gerais
NR - 2 - Inspeção Prévia
NR - 3 - Embargo e Interdição
NR - 4 - Serviço Especializado em Segurança e Medi-

cina do Trabalho - SESMT
NR - 5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

- CIPA
NR - 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI
NR - 7 - Exames Médicos
NR - 8 - Edificações
NR - 9 - Riscos Ambientais
NR - 10 - Instalações e Serviços de Eletricidade
NR - 11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e 

Manuseio de Materiais
NR - 12 - Máquinas e Equipamentos
NR - 13 - Vasos Sob Pressão
NR - 14 - Fornos
NR - 15 - Atividades e Operações Insalubre
NR - 16 - Atividades e Operações Perigosas
NR - 17 - Ergonomia
NR - 18 - Obras de Construção, Demolição, e Reparos
NR - 19 - Explosivos
NR - 20 - Combustíveis Líquidos e Inflamáveis
NR - 21 - Trabalhos a Céu Aberto
NR - 22- Trabalhos Subterrâneos
NR - 23 - Proteção Contra Incêndios
NR - 24 - Condições Sanitárias dos Locais de Trabalho
NR - 25 - Resíduos Industriais
NR - 26 - Sinalização de Segurança
NR - 27 - Registro de Profissionais
NR - 28 - Fiscalização e Penalidades

Art. 2º As alterações posteriores, decorrentes da expe-
riência e necessidade, serão baixadas pela Secretaria de 
Segurança e Saúde no Trabalho.

Art. 3º Ficam revogadas as Portarias MTIC 31, de 6-4-
54; 34, de 8-4-54; 30, de 7-2-58; 73, de 2-5- 59; 1, de 5-1-
60; 49, de 8-4-60; Portarias MTPS 46, de 19-2-62; 133, 

de 30-4-62; 1.032, de 11-11-64; 607, de 20-10-65; 491, de 
10-9-65; 608, de 20-10-65; Portarias MTb 3.442, 23-12-74; 
3.460, 31-12-75; 3.456, de 3-8-77; Portarias DNSHT 16, 
de 21-6-66; 6, de 26-1-67; 26, de 26-9-67; 8, de 7-5-68; 9, 
de 9-5-68; 20, de 6-5-70; 13, de 26-6-72; 15, de 18-8-72; 
18, de 2-7-74; Portaria SRT 7, de 18-3-76, e demais dispo-
sições em contrário.

Art. 4º As dúvidas suscitadas e os casos omissos se-
rão decididos pela Secretaria de Segurança e Medicina do 
Trabalho.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

NORMAS REGULAMENTADORAS: 01

NR 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 As Normas Regulamentadoras - NR, relativas à 
segurança e medicina do trabalho, são de observância 
obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos 
órgãos públicos da administração direta e indireta, bem 
como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
que possuam empregados regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. (Alteração dada pela Portaria n.º 
06, de 09/03/83)

1.1.1 As disposições contidas nas Normas Regula-
mentadoras – NR aplicam-se, no que couber, aos trabalha-
dores avulsos, às entidades ou empresas que lhes tomem 
o serviço e aos sindicatos representativos das respectivas 
categorias profissionais. (Alteração dada pela Portaria n.º 
06, de 09/03/83)

1.2 A observância das Normas Regulamentadoras - NR 
não desobriga as empresas do cumprimento de outras dispo-
sições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códi-
gos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Mu-
nicípios, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos 
de trabalho. (Alteração dada pela Portaria n.º 06, de 09/03/83)

1.3 A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho 
- SSST é o órgão de âmbito nacional competente para 
coordenar, orientar, controlar e supervisionar as atividades 
relacionadas com a segurança e medicina do trabalho, in-
clusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho - CANPAT, o Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT e ainda a fiscalização do cumprimento 
dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho em todo o território nacional. (Altera-
ção dada pela Portaria n.º 13, de 17/09/93)

1.3.1 Compete, ainda, à Secretaria de Segurança e 
Saúde no Trabalho - SSST conhecer, em última instância, 
dos recursos voluntários ou de ofício, das decisões profe-
ridas pelos Delegados Regionais do Trabalho, em matéria 
de segurança e saúde no trabalho. (Alteração dada pela 
Portaria n.º 13, de 17/09/93)

1.4 A Delegacia Regional do Trabalho - DRT, nos limi-
tes de sua jurisdição, é o órgão regional competente para 
executar as atividades relacionadas com a segurança e 
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medicina do trabalho, inclusive a Campanha Nacional de 
Prevenção dos Acidentes do Trabalho - CANPAT, o Pro-
grama de Alimentação do Trabalhador - PAT e ainda a 
fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e regu-
lamentares sobre segurança e medicina do trabalho. (Alte-
ração dada pela Portaria n.º 13, de 17/09/93)

1.4.1 Compete, ainda, à Delegacia Regional do Traba-
lho - DRT ou à Delegacia do Trabalho Marítimo - DTM, nos 
limites de sua jurisdição: (Alteração dada pela Portaria n.º 
06, de 09/03/83)

a) adotar medidas necessárias à fiel observância dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e me-
dicina do trabalho;

b) impor as penalidades cabíveis por descumprimento 
dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
medicina do trabalho;

c) embargar obra, interditar estabelecimento, setor de 
serviço, canteiro de obra, frente de trabalho, locais de tra-
balho, máquinas e equipamentos;

d) notificar as empresas, estipulando prazos, para eli-
minação e/ou neutralização de insalubridade;

e) atender requisições judiciais para realização de pe-
rícias sobre segurança e medicina do trabalho nas locali-
dades onde não houver Médico do Trabalho ou Engenhei-
ro de Segurança do Trabalho registrado no MTb.

1.5 Podem ser delegadas a outros órgãos federais, 
estaduais e municipais, mediante convênio autorizado 
pelo Ministro do Trabalho, atribuições de fiscalização e/
ou orientação às empresas, quanto ao cumprimento dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e me-
dicina do trabalho. (Alteração dada pela Portaria n.º 06, de 
09/03/83)

1.6 Para fins de aplicação das Normas Regulamenta-
doras – NR, considera-se: (Alteração dada pela Portaria 
n.º 06, de 09/03/83)

a) empregador, a empresa individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, as-
salaria e dirige a prestação pessoal de serviços. Equipa-
ram-se ao empregador os profissionais liberais, as insti-
tuições de beneficência, as associações recreativas ou 
outras instituições sem fins lucrativos, que admitem traba-
lhadores como empregados;

b) empregado, a pessoa física que presta serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário;

c) empresa, o estabelecimento ou o conjunto de esta-
belecimentos, canteiros de obra, frente de trabalho, locais 
de trabalho e outras, constituindo a organização de que se 
utiliza o empregador para atingir seus objetivos;

d) estabelecimento, cada uma das unidades da em-
presa, funcionando em lugares diferentes, tais como: fá-
brica, refinaria, usina, escritório, loja, oficina, depósito, la-
boratório;

e) setor de serviço, a menor unidade administrativa ou 
operacional compreendida no mesmo estabelecimento;

f) canteiro de obra, a área do trabalho fixa e temporá-
ria, onde se desenvolvem operações de apoio e execução 
à construção, demolição ou reparo de uma obra;

g) frente de trabalho, a área de trabalho móvel e tem-
porária, onde se desenvolvem operações de apoio e exe-
cução à construção, demolição ou reparo de uma obra;

h) local de trabalho, a área onde são executados os 
trabalhos.

1.6.1 Sempre que uma ou mais empresas, tendo, em-
bora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, es-
tiverem sob direção, controle ou administração de outra, 
constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer 
outra atividade econômica, serão, para efeito de aplicação 
das Normas Regulamentadoras - NR, solidariamente res-
ponsáveis a empresa principal e cada uma das subordi-
nadas. (Alteração dada pela Portaria n.º 06, de 09/03/83)

1.6.2 Para efeito de aplicação das Normas Regula-
mentadoras - NR, a obra de engenharia, compreendendo 
ou não canteiro de obra ou frentes de trabalho, será con-
siderada como um estabelecimento, a menos que se dis-
ponha, de forma diferente, em NR específica. (Alteração 
dada pela Portaria n.º 06, de 09/03/83) 

1.7 Cabe ao empregador: (Alteração dada pela Porta-
ria n.º 06, de 09/03/83)

a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e re-
gulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;

b) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saú-
de no trabalho, dando ciência aos empregados por comu-
nicados, cartazes ou meios eletrônicos; (Alteração dada 
pela Portaria n.º 84, de 04/03/09)

Obs.: Com a alteração dada pela Portaria n.º 84, de 
04/03/09, todos os incisos (I, II, III, IV, V e VI) desta alínea 
foram revogados.

c) informar aos trabalhadores: (Alteração dada pela 
Portaria n.º 03, de 07/02/88)

I. os riscos profissionais que possam originar-se nos 
locais de trabalho;

II. os meios para prevenir e limitar tais riscos e as me-
didas adotadas pela empresa;

III. os resultados dos exames médicos e de exames 
complementares de diagnóstico aos quais os próprios tra-
balhadores forem submetidos;

IV. os resultados das avaliações ambientais realizadas 
nos locais de trabalho.

d) permitir que representantes dos trabalhadores 
acompanhem a fiscalização dos preceitos legais e regula-
mentares sobre segurança e medicina do trabalho; (Altera-
ção dada pela Portaria n.º 03, de 07/02/88)

e) determinar procedimentos que devem ser adotados 
em caso de acidente ou doença relacionada ao trabalho. 
(Inserção dada pela Portaria n.º 84, de 04/03/09)

1.8 Cabe ao empregado: (Alteração dada pela Portaria 
n.º 06, de 09/03/83)

a) cumprir as disposições legais e regulamentares so-
bre segurança e saúde do trabalho, inclusive as ordens de 
serviço expedidas pelo empregador; (Alteração dada pela 
Portaria n.º 84, de 04/03/09)

b) usar o EPI fornecido pelo empregador;
c) submeter-se aos exames médicos previstos nas 

Normas Regulamentadoras - NR;
d) colaborar com a empresa na aplicação das Normas 

Regulamentadoras - NR;
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1.8.1 Constitui ato faltoso a recusa injustificada do em-
pregado ao cumprimento do disposto no item anterior. (Al-
teração dada pela Portaria n.º 06, de 09/03/83)

1.9 O não-cumprimento das disposições legais e regu-
lamentares sobre segurança e medicina do trabalho acar-
retará ao empregador a aplicação das penalidades previs-
tas na legislação pertinente. (Alteração dada pela Portaria 
n.º 06, de 09/03/83)

1.10 As dúvidas suscitadas e os casos omissos verifi-
cados na execução das Normas Regulamentadoras – NR, 
serão decididos pela Secretaria de Segurança e Medicina 
do Trabalho - SSMT. (Alteração dada pela Portaria n.º 06, 
de 09/03/83)

NORMAS REGULAMENTADORAS:06

NORMA REGULAMENTADORA 6 - NR 6
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

6.1Para os fins de aplicação desta Norma Regulamen-
tadora - NR, considera-se Equipamento de Proteção Indi-
vidual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual 
utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos 
suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no traba-
lho.

6.1.1Entende-se como Equipamento Conjugado de 
Proteção Individual, todo aquele composto por vários dis-
positivos, que o fabricante tenha associado contra um ou 
mais riscos que possam ocorrer simultaneamente e que 
sejam suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no 
trabalho.

6.2O equipamento de proteção individual, de fabrica-
ção nacional ou importado, só poderá ser posto à venda 
ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - 
CA, expedido pelo órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Traba-
lho e Emprego. (206.001-9 /I3)

6.3A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, nas seguintes circuns-
tâncias:

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofe-
reçam completa proteção contra os riscos de acidentes 
do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho; 
(206.002-7/I4)

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estive-
rem sendo implantadas; e, (206.003-5 /I4)

c) para atender a situações de emergência. (206.004-3 
/I4)

6.4Atendidas as peculiaridades de cada atividade pro-
fissional, e observado o disposto no item 6.3, o emprega-
dor deve fornecer aos trabalhadores os EPI adequados, de 
acordo com o disposto no ANEXO I desta NR.

6.4.1As solicitações para que os produtos que não 
estejam relacionados no ANEXO I, desta NR, sejam con-
siderados como EPI, bem como as propostas para ree-
xame daqueles ora elencados, deverão ser avaliadas por 

comissão tripartite a ser constituída pelo órgão nacional 
competente em matéria de segurança e saúde no traba-
lho, após ouvida a CTPP, sendo as conclusões submetidas 
àquele órgão do Ministério do Trabalho e Emprego para 
aprovação.

6.5Compete ao Serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, ou a 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, nas 
empresas desobrigadas de manter o SESMT, recomendar 
ao empregador o EPI adequado ao risco existente em de-
terminada atividade.

6.5.1Nas empresas desobrigadas de constituir CIPA, 
cabe ao designado, mediante orientação de profissional 
tecnicamente habilitado, recomendar o EPI adequado à 
proteção do trabalhador.

6.6Cabe ao empregador
6.6.1Cabe ao empregador quanto ao EPI :
a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; 

(206.005-1 /I3)
b) exigir seu uso; (206.006-0 /I3)
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo 

órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho; (206.007-8/I3)

d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequa-
do, guarda e conservação; (206.008-6 /I3)

e) substituir imediatamente, quando danificado ou ex-
traviado; (206.009-4 /I3)

f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção 
periódica; e, (206.010-8 /I1)

g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade observa-
da. (206.011-6 /I1)

h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, poden-
do ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico.(Inse-
rida pela Portaria SIT n.º 107, de 25 de agosto de 2009)

6.7Cabe ao empregado
6.7.1Cabe ao empregado quanto ao EPI:
a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se 

destina;
b) responsabilizar-se pela guarda e conservação;
c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o 

torne impróprio para uso; e,
d) cumprir as determinações do empregador sobre o 

uso adequado.
6.8Cabe ao fabricante e ao importador
6.8.1O fabricante nacional ou o importador deverá:
a) cadastrar-se, segundo o ANEXO II, junto ao órgão 

nacional competente em matéria de segurança e saúde no 
trabalho; (206.012-4 /I1)

b) solicitar a emissão do CA, conforme o ANEXO II; 
(206.013-2 /I1)

c) solicitar a renovação do CA, conforme o ANEXO II, 
quando vencido o prazo de validade estipulado pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde do 
trabalho; (206.014-0 /I1)

d) requerer novo CA, de acordo com o ANEXO II, 
quando houver alteração das especificações do equipa-
mento aprovado; (206.015-9 /I1)

e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade 
do EPI que deu origem ao Certificado de Aprovação - CA; 
(206.016-7 /I2)
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f) comercializar ou colocar à venda somente o EPI, 
portador de CA; (206.017-5 /I3)

g) comunicar ao órgão nacional competente em maté-
ria de segurança e saúde no trabalho quaisquer alterações 
dos dados cadastrais fornecidos; (206.0118-3 /I1)

h) comercializar o EPI com instruções técnicas no idio-
ma nacional, orientando sua utilização, manutenção, res-
trição e demais referências ao seu uso; (206.019-1 /I1)

i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; 
e, (206.020-5 /I1)

j) providenciar a avaliação da conformidade do EPI no 
âmbito do SINMETRO, quando for o caso. (206.021-3 /I1)

6.9Certificado de Aprovação - CA
6.9.1Para fins de comercialização o CA concedido aos 

EPI terá validade:
a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com 

laudos de ensaio que não tenham sua conformidade ava-
liada no âmbito do SINMETRO;

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no 
âmbito do SINMETRO, quando for o caso;

c) de 2 (dois) anos, quando não existirem normas 
técnicas nacionais ou internacionais, oficialmente reco-
nhecidas, ou laboratório capacitado para realização dos 
ensaios, sendo que nesses casos os EPI terão sua apro-
vação pelo órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho, mediante apresentação e 
análise do Termo de Responsabilidade Técnica e da es-
pecificação técnica de fabricação, podendo ser renovado 
até dezembro de 2007, quando se expirarão os prazos 
concedidos(Nova redação dada pela Portaria nº 194, de 
22/12/2006 - DOU DE 28/12/2006)

d) de 2 (dois) anos, renováveis por igual período, para 
os EPI desenvolvidos após a data da publicação desta 
NR, quando não existirem normas técnicas nacionais ou 
internacionais, oficialmente reconhecidas, ou laboratório 
capacitado para realização dos ensaios, caso em que os 
EPI serão aprovados pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho, mediante apre-
sentação e análise do Termo de Responsabilidade Técnica 
e da especificação técnica de fabricação.

6.9.2O órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho, quando necessário e me-
diante justificativa, poderá estabelecer prazos diversos 
daqueles dispostos no subitem 6.9.1.

6.9.3Todo EPI deverá apresentar em caracteres inde-
léveis e bem visíveis, o nome comercial da empresa fa-
bricante, o lote de fabricação e o número do CA, ou, no 
caso de EPI importado, o nome do importador, o lote de 
fabricação e o número do CA. (206.022-1/I1)

6.9.3.1Na impossibilidade de cumprir o determinado 
no item 6.9.3, o órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho poderá autorizar forma 
alternativa de gravação, a ser proposta pelo fabricante ou 
importador, devendo esta constar do CA.

6.10Restauração, lavagem e higienização de EPI
6.10.1Os EPI passíveis de restauração, lavagem e hi-

gienização, serão definidos pela comissão tripartite consti-
tuída, na forma do disposto no item6.4.1, desta NR, deven-
do manter as características de proteção original.

6.11Da competência do Ministério do Trabalho e Em-
prego / TEM

6.11.1Cabe ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho:

a) cadastrar o fabricante ou importador de EPI;
b) receber e examinar a documentação para emitir ou 

renovar o CA de EPI;
c) estabelecer, quando necessário, os regulamentos 

técnicos para ensaios de EPI;
d) emitir ou renovar o CA e o cadastro de fabricante 

ou importador;
e) fiscalizar a qualidade do EPI;
f) suspender o cadastramento da empresa fabricante 

ou importadora; e,
g) cancelar o CA.
6.11.1.1Sempre que julgar necessário o órgão na-

cional competente em matéria de segurança e saúde no 
trabalho, poderá requisitar amostras de EPI, identificadas 
com o nome do fabricante e o número de referência, além 
de outros requisitos.

6.11.2Cabe ao órgão regional do MTE:
a) fiscalizar e orientar quanto ao uso adequado e a 

qualidade do EPI;
b) recolher amostras de EPI; e,
c) aplicar, na sua esfera de competência, as penalida-

des cabíveis pelo descumprimento desta NR.
6.12e Subitens (Revogados pela Portaria SIT n.º 125, 

de 12 de novembro de 2009)

ANEXO I
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVI-

DUAL

(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro 
de 2001)

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA
A.1- Capacete
a) capacete de segurança para proteção contra impac-

tos de objetos sobre o crânio;
b) capacete de segurança para proteção contra cho-

ques elétricos;
c) capacete de segurança para proteção do crânio e 

face contra riscos provenientes de fontes geradoras de ca-
lor nos trabalhos de combate a incêndio.

A.2- Capuz
a) capuz de segurança para proteção do crânio e pes-

coço contra riscos de origem térmica;
b) capuz de segurança para proteção do crânio e pes-

coço contra respingos de produtos químicos;
c) capuz de segurança para proteção do crânio em tra-

balhos onde haja risco de contato com partes giratórias ou 
móveis de máquinas.

B - EPI PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE
B.1- Óculos
a) óculos de segurança para proteção dos olhos contra 

impactos de partículas volantes;
b) óculos de segurança para proteção dos olhos contra 

luminosidade intensa;
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c) óculos de segurança para proteção dos olhos contra 
radiação ultravioleta;

d) óculos de segurança para proteção dos olhos contra 
radiação infravermelha;

e) óculos de segurança para proteção dos olhos contra 
respingos de produtos químicos.

B.2- Protetor facial
a) protetor facial de segurança para proteção da face 

contra impactos de partículas volantes;
b) protetor facial de segurança para proteção da face 

contra respingos de produtos químicos;
c) protetor facial de segurança para proteção da face 

contra radiação infravermelha;
d) protetor facial de segurança para proteção dos 

olhos contra luminosidade intensa.
B.3- Máscara de Solda
a) máscara de solda de segurança para proteção dos 

olhos e face contra impactos de partículas volantes;
b) máscara de solda de segurança para proteção dos 

olhos e face contra radiação ultravioleta;
c) máscara de solda de segurança para proteção dos 

olhos e face contra radiação infravermelha;
d) máscara de solda de segurança para proteção dos 

olhos e face contra luminosidade intensa.

C - EPI PARA PROTEÇÃO AUDITIVA
C.1- Protetor auditivo
a) protetor auditivo circum-auricular para proteção do 

sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superio-
res ao estabelecido na NR - 15, Anexos I e II;

b) protetor auditivo de inserção para proteção do siste-
ma auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao 
estabelecido na NR - 15, Anexos I e II;

c) protetor auditivo semi -auricular para proteção do 
sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superio-
res ao estabelecido na NR - 15, Anexos I e II.

D - EPI PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA
D.1- Respirador purificador de ar
a) respirador purificador de ar para proteção das vias 

respiratórias contra poeiras e névoas;
b) respirador purificador de ar para proteção das vias 

respiratórias contra poeiras, névoas e fumos;
c) respirador purificador de ar para proteção das vias 

respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e radionuclí-
deos;

d) respirador purificador de ar para proteção das vias 
respiratórias contra vapores orgânicos ou gases ácidos em 
ambientes com concentração inferior a 50 ppm (parte por 
milhão);

e) respirador purificador de ar para proteção das vias 
respiratórias contra gases emanados de produtos quími-
cos;

f) respirador purificador de ar para proteção das vias 
respiratórias contra partículas e gases emanados de pro-
dutos químicos;

g) respirador purificador de ar motorizado para prote-
ção das vias respiratórias contra poeiras, névoas, fumos e 
radionuclídeos.

D.2- Respirador de adução de ar
a) respirador de adução de ar tipo linha de ar com-

primido para proteção das vias respiratórias em atmosfe-
ras com concentração Imediatamente Perigosa à Vida e à 
Saúde e em ambientes confinados;

b) máscara autônoma de circuito aberto ou fechado 
para proteção das vias respiratórias em atmosferas com 
concentração Imediatamente Perigosa à Vida e à Saúde e 
em ambientes confinados;

D.3- Respirador de fuga
a) respirador de fuga para proteção das vias respirató-

rias contra agentes químicos em condições de escape de 
atmosferas Imediatamente Perigosa à Vida e à Saúde ou 
com concentração de oxigênio menor que 18 % em volu-
me.

E - EPI PARA PROTEÇÃO DO TRONCO
E.1- Vestimentas de segurança que ofereçam prote-

ção ao tronco contra riscos de origem térmica, mecânica, 
química, radioativa e meteorológica e umidade provenien-
te de operações com uso de água.

e) vestimenta para proteção do tronco contra umida-
de proveniente de precipitação pluviométrica.(Incluído pe-
laPortaria MTE nº 870/2017)

E.2Colete à prova de balas de uso permitido para vigi-
lantes que trabalhem portando arma de fogo, para prote-
ção do tronco contra riscos de origem mecânica.(Incluído 
pelaPortaria MTE nº 191/2006)

F - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPE-
RIORES

F.1- Luva
a) luva de segurança para proteção das mãos contra 

agentes abrasivos e escoriantes;
b) luva de segurança para proteção das mãos contra 

agentes cortantes e perfurantes;
c) luva de segurança para proteção das mãos contra 

choques elétricos;
d) luva de segurança para proteção das mãos contra 

agentes térmicos;
e) luva de segurança para proteção das mãos contra 

agentes biológicos;
f) luva de segurança para proteção das mãos contra 

agentes químicos;
g) luva de segurança para proteção das mãos contra 

vibrações;
h) luva de segurança para proteção das mãos contra 

radiações ionizantes.
F.2- Creme protetor
a) creme protetor de segurança para proteção dos 

membros superiores contra agentes químicos, de acordo 
com a Portaria SSST nº 26, de 29/12/1994.

F.3- Manga
a) manga de segurança para proteção do braço e do 

antebraço contra choques elétricos;
b) manga de segurança para proteção do braço e do 

antebraço contra agentes abrasivos e escoriantes;
c) manga de segurança para proteção do braço e do 

antebraço contra agentes cortantes e perfurantes;
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1) MODELOS DE ATENÇÃO À SAÚDE E SISTE-
MA ÚNICO DE SAÚDE: PRINCÍPIOS, DIRETRI-

ZES, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 

e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o 
transplante de órgãos, garantindo acesso integral, univer-
sal e gratuito para toda a população do país. Com a sua 
criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à 
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação 
e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: 
a União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o 
SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de 
saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexi-
dades, os serviços urgência e emergência, a atenção hos-
pitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 
(CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. 
No período anterior a CF-88, o sistema público de saúde 
prestava assistência apenas aos trabalhadores vinculados 
à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de 
pessoas com acesso aos serviços hospitalares, cabendo 
o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantró-
picas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo 
Ministério da Saúde, Estados e Municípios, conforme de-
termina a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-
-responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 
monitora e avalia políticas e ações, em articulação com 
o Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano 
Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Fu-
nasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais 
federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saú-
de, presta apoio aos municípios em articulação com o con-
selho estadual e participa da Comissão Intergestores Bi-
partite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual 
de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e serviços de saúde em articulação com o conselho muni-
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacio-
nal, Estadual ou Municipal), em caráter permanente e deli-
berativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle 
da execução da política de saúde na instância correspon-
dente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de 
membros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de 
entidades e movimentos representativos de usuários; 25% 
de entidades representativas dos trabalhadores da área de 
saúde e 25% de representação de governo e prestadores 
de serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores fede-
ral, estadual e municipal, quanto aos aspectos operacio-
nais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores esta-
dual e municipais, quanto aos aspectos operacionais do 
SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Co-
nass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Dis-
trito Federal na CIT para tratar de matérias referentes à 
saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT 
para tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde 
(Cosems)

São reconhecidos como entidades que representam 
os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de 
matérias referentes à saúde, desde que vinculados institu-
cionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus 
estatutos.
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Responsabilidades dos entes que compõem o 
SUS
União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Mi-
nistério da Saúde. O governo federal é o principal financia-
dor da rede pública de saúde. Historicamente, o Ministério 
da Saúde aplica metade de todos os recursos gastos no 
país em saúde pública em todo o Brasil, e estados e mu-
nicípios, em geral, contribuem com a outra metade dos re-
cursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, 
ONGs, fundações, empresas, etc.). Também tem a função 
de planejar, elabirar normas, avaliar e utilizar instrumentos 
para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a 
gestão de saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos 
próprios, inclusive nos municípios, e os repassados pela 
União. Além de ser um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais de saúde, o estado formula suas pró-
prias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o SUS 
em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os 
gestores estaduais são responsáveis pela organização do 
atendimento à saúde em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território.O gestor municipal 
deve aplicar recursos próprios e os repassados pela União 
e pelo estado. O município formula suas próprias políticas 
de saúde e também é um dos parceiros para a aplicação 
de políticas nacionais e estaduais de saúde. Ele coordena 
e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a nor-
matização federal. Pode estabelecer parcerias com outros 
municípios para garantir o atendimento pleno de sua popu-
lação, para procedimentos de complexidade que estejam 
acima daqueles que pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por inten-
sas transformações no sistema de saúde brasileiro, intima-
mente relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito 
político-institucional. Simultaneamente ao processo de re-
democratização iniciado nos anos 80, o país passou por 
grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o 
processo de expansão da cobertura assistencial iniciado 
na segunda metade dos anos 70, em atendimento às pro-
posições formuladas pela OMS na Conferência de Alma-
-Ata (1978), que preconizava “Saúde para Todos no Ano 
2000”, principalmente por meio da Atenção Primária à 
Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Refor-
ma Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma 
parcela da intelectualidade universitária e dos profissio-
nais da área da saúde. Posteriormente, incorporaram-se 
ao movimento outros segmentos da sociedade, como cen-
trais sindicais, movimentos populares de saúde e alguns 
parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno 
regime autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basi-
camente à construção de uma nova política de saúde efe-
tivamente democrática, considerando a descentralização, 
universalização e unificação como elementos essenciais 
para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma 
rede de serviços voltada para a atenção primária à saúde, 
com hierarquização, descentralização e universalização, 
iniciando-se já a partir do Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços 
Básicos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, 
nunca saiu do papel -, logo seguida pelo plano do Con-
selho Nacional de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP), em 1982 a partir do qual foi implementada a 
política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. Es-
sas constituíram uma estratégia de extrema importância 
para o processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em 
março de 1986, considerada um marco histórico, consagra 
os princípios preconizados pelo Movimento da Reforma 
Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação 
das Ações Integradas de Saúde (AIS), que adota como di-
retrizes a universalização e a equidade no acesso aos ser-
viços, à integralidade dos cuidados, a regionalização dos 
serviços de saúde e implementação de distritos sanitários, 
a descentralização das ações de saúde, o desenvolvimen-
to de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento 
de uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Fe-
deral, promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado 
de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas dé-
cadas, criando o Sistema Único de Saúde (SUS) e determi-
nando que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” 
(art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, com regionaliza-
ção e hierarquização, descentralização com direção única 
em cada esfera de governo, participação da comunidade 
e atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza 
as disposições constitucionais. São atribuições do SUS 
em seus três níveis de governo, além de outras, “ordenar 
a formação de recursos humanos na área de saúde” (CF, 
art. 200, inciso III).
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Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 
198 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Ca-
pítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender 
a todos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a 
atenção necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção neces-
sária à saúde da população, promovendo ações contínuas 
de prevenção e tratamento aos indivíduos e às comunida-
des, em quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e servi-
ços com justiça, de acordo com as necessidades de cada 
um, canalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão 
comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para os municípios, atenden-
do às determinações constitucionais e legais que emba-
sam o SUS, definidor de atribuições comuns e competên-
cias específicas à União, aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que 
as ações e os serviços da saúde “integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”; 
define suas diretrizes, atribuições, fontes de financiamen-
to e, ainda, como deve se dar a participação da iniciativa 
privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada esfe-
ra governamental. Enfatiza a descentralização político-ad-
ministrativa, por meio da municipalização dos serviços e 
das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; de-
fine o Plano Municipal de Saúde como base das ativida-
des e da programação de cada nível de direção do SUS e 
garante a gratuidade das ações e dos serviços nos aten-
dimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participa-
ção das comunidades na gestão do SUS, sobre as trans-
ferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de 
participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas 
de gestão da saúde pública, assim como dos serviços e 
das equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor 
planejamento, acompanhamento e complementaridade 
das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas 
responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e parti-
cipar do processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e 
infantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem 
de se responsabilizar pela oferta de ações e serviços que 
promovam e protejam a saúde das pessoas, previnam as 
doenças e os agravos e recuperem os doentes. A aten-
ção básica à saúde, por reunir esses três componentes, 
coloca-se como responsabilidade primeira e intransferível 
a todos os gestores. O cumprimento dessas responsabi-
lidades exige que assumam as atribuições de gestão, in-
cluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cida-
dãos o acesso a serviços de maior complexidade, não dis-
poníveis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de com-
promisso com a população a ela adstrita e cada equipe de 
referência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os 
pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes aborda-
gem integral e mobilização dos recursos e apoios neces-
sários à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocor-
rer quando da transferência do paciente a outra equipe (da 
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rede básica ou de outra área especializada) e o tempo de 
espera para essa transferência não pode representar uma 
interrupção do atendimento: a equipe de referência deve 
prosseguir com o projeto terapêutico, interferindo, inclusi-
ve, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técni-
cos onde ocorrem o planejamento, a negociação e a im-
plementação das políticas de saúde pública. As decisões 
se dão por consenso (e não por votação), estimulando o 
debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritá-
ria de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério 
da Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Na-
cional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A 
representação de estados e municípios nessa Comissão 
é, portanto regional: um representante para cada uma das 
cinco regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São 
constituídas paritariamente por representantes do governo 
estadual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 
dos secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão 
de representação do conjunto dos municípios do Estado, 
em geral denominado Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde 
costumam debater entre si os temas estratégicos antes 
de apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são 
também instâncias de articulação política entre gestores 
municipais de saúde, sendo de extrema importância a par-
ticipação dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais 
e estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento 
do SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir 
das necessidades e das afinidades específicas em saúde 
existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se 
dá, especialmente, pela transferência de responsabilida-
des e recursos para a esfera municipal, estimulando novas 
competências e capacidades político-institucionais dos ges-
tores locais, além de meios adequados à gestão de redes 
assistenciais de caráter regional e macrorregional, permitin-
do o acesso, a integralidade da atenção e a racionalização 
de recursos. Os estados e a União devem contribuir para a 
descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As 
ações e os serviços de saúde não podem ser estrutura-
dos apenas na escala dos municípios. Existem no Brasil 

milhares de pequenas municipalidades que não possuem 
em seus territórios condições de oferecer serviços de alta 
e média complexidade; por outro lado, existem municípios 
que apresentam serviços de referência, tornando-se polos 
regionais que garantem o atendimento da sua população 
e de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interesta-
duais, são frequentes os intercâmbios de serviços entre 
cidades próximas, mas de estados diferentes. Por isso 
mesmo, a construção de consensos e estratégias regio-
nais é uma solução fundamental, que permitirá ao SUS 
superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade 
de atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexi-
dade são colocadas à disposição do usuário em unidades 
de saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações 
especializadas ou de maior grau de complexidade são al-
cançadas por meio de mecanismos de referência, orga-
nizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por 
exemplo: O usuário é atendido de forma descentralizada, 
no âmbito do município ou bairro em que reside. Na hipó-
tese de precisar ser atendido com um problema de saúde 
mais complexo, ele é referenciado, isto é, encaminhado 
para o atendimento em uma instância do SUS mais ele-
vada, especializada. Quando o problema é mais simples, 
o cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido 
para um atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à 
saúdemunicipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o 
processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da popu-
lação de seu município com eficiência e efetividade. O Pla-
no Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na 
área, incluindo o orçamento para a sua execução. Um ins-
trumento fundamental para nortear a elaboração do PMS 
é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do 
PMS, em função da análise da realidade e dos problemas 
de saúde locais, assim como dos recursos disponíveis. 

No PMS, devem ser descritos os principais problemas 
da saúde pública local, suas causas, consequências e 
pontos críticos. Além disso, devem ser definidos os obje-
tivos e metas a serem atingidos, as atividades a serem 
executadas, os cronogramas, as sistemáticas de acompa-
nhamento e de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saú-
de: O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sis-
temas de informações estratégicas para que os gestores 
avaliem e fundamentem o planejamento e a tomada de 
decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações 
de assistência à saúde no SUS (internações hospitalares, 
produção ambulatorial, imunização e atenção básica); rede 
assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por lo-
cal de internação e residência dos atendidos pelo SUS; 
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estatísticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos 
financeiros, informações demográficas, epidemiológicas 
e socioeconômicas. Caminha-se rumo à integração dos 
diversos sistemas informatizados de base nacional, que 
podem ser acessados no site do Datasus. Nesse proces-
so, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem pa-
pel central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse 
conjunto de informações essenciais à gestão da saúde do 
seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado 
com a saúde em níveis de atenção, que são de básica, 
média e alta complexidade. Essa estruturação visa à me-
lhor programação e planejamento das ações e dos servi-
ços do sistema de saúde. Não se deve, porém, desconsi-
derar algum desses níveis de atenção, porque a atenção à 
saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível 
de atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de 
ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação. Desenvolve-se por meio de práti-
cas gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, 
sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações 
de territórios delimitados, pelos quais assumem responsa-
bilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, objetivando solucionar os problemas de saúde 
de maior frequência e relevância das populações. É o conta-
to preferencial dos usuários com o sistema de saúde. Deve 
considerar o sujeito em sua singularidade, complexidade, in-
teireza e inserção sociocultural, além de buscar a promoção 
de sua saúde, a prevenção e tratamento de doenças e a re-
dução de danos ou de sofrimentos que possam comprometer 
suas possibilidades de viver de modo saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quan-
do as Unidades Básicas de Saúde funcionam adequada-
mente, a comunidade consegue resolver com qualidade 
a maioria dos seus problemas de saúde. É comum que a 
primeira preocupação de muitos prefeitos se volte para a 
reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o SUS, 
todos os níveis de atenção são igualmente importantes, 
mas a prática comprova que a atenção básica deve ser 
sempre prioritária, porque possibilita melhor organização e 
funcionamento também dos serviços de média e alta com-
plexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos 
prontos socorros e hospitais, o consumo abusivo de me-
dicamentos e o uso indiscriminado de equipamentos de 
alta tecnologia. Isso porque os problemas de saúde mais 
comuns passam a ser resolvidos nas Unidades Básicas de 
Saúde, deixando os ambulatórios de especialidades e hos-
pitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta 
em maior satisfação dos usuários e utilização mais racio-
nal dos recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. 
É parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério 
da Saúde para reorganização da atenção básica no País, 

com recursos financeiros específicos para o seu custeio. 
Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais 
(médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde, podendo agora contar com profis-
sional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação 
de saúde de determinada área, cuja população deve ser 
de no mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa po-
pulação deve ser cadastrada e acompanhada, tornando-
-se responsabilidade das equipes atendê-la, entendendo 
suas necessidades de saúde como resultado também das 
condições sociais, ambientais e econômicas em que vive. 
Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque o 
objetivo principal da Saúde da Família é justamente apro-
ximar as equipes das comunidades e estabelecer entre 
elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é 
responsável pela saúde de sua população integralmente, 
ou seja, deve garantir que ela tenha acessos à atenção bá-
sica e aos serviços especializados (de média e alta com-
plexidade), mesmo quando localizados fora de seu territó-
rio, controlando, racionalizando e avaliando os resultados 
obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como de-
termina a legislação. É preciso que isso fique claro, porque 
muitas vezes o gestor municipal entende que sua respon-
sabilidade acaba na atenção básica em saúde e que as 
ações e os serviços de maior complexidade são respon-
sabilidade do Estado ou da União – o que não é verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da 
qual os desafios colocados para a saúde e as ações sa-
nitárias são pensados em articulação com as demais po-
líticas e práticas sanitárias e com as políticas e práticas 
dos outros setores, ampliando as possibilidades de comu-
nicação e intervenção entre os atores sociais envolvidos 
(sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promoção 
da saúde deve considerar as diferenças culturais e regio-
nais, entendendo os sujeitos e as comunidades na singu-
laridade de suas histórias, necessidades, desejos, formas 
de pertencer e se relacionar com o espaço em que vivem. 
Significa comprometer-se com os sujeitos e as coletivida-
des para que possuam, cada vez mais, autonomia e ca-
pacidade para manejar os limites e riscos impostos pela 
doença, pela constituição genética e por seu contexto so-
cial, político, econômico e cultural. A promoção da saúde 
coloca, ainda, o desafio da intersetorialidade, com a con-
vocação de outros setores sociais e governamentais para 
que considerem parâmetros sanitários, ao construir suas 
políticas públicas específicas, possibilitando a realização 
de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um 
país com as dimensões do Brasil, com realidades regio-
nais bastante diversificadas, a vigilância em saúde é um 
grande desafio. Apesar dos avanços obtidos, como a erra-
dicação da poliomielite, desde 1989, e com a interrupção 
da transmissão de sarampo, desde 2000, convivemos com 
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